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Art. 6o O CONSEA tem a seguinte organização:

I - Plenário;

II - Secretaria-Geral;

III - Secretaria-Executiva;

IV - Comissões Temáticas.

Seção I
Da Presidência e da Secretaria-Geral

Art. 7o O CONSEA será presidido por um representante da
sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre seus membros, e de-
signado pelo Presidente da República.

Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação
dos conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, durante a
qual será indicado o novo Presidente do CONSEA.

Art. 8o Ao Presidente incumbe:

I - zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA;

II - representar externamente o CONSEA;

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA;

IV - manter interlocução permanente com a Câmara Inter-
ministerial de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o
Secretário-Geral; e

VI - propor e instalar comissões temáticas e grupos de tra-
balho, designando o coordenador e os demais membros, bem como
estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme de-
liberado pelo CONSEA.

Art. 9o Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA.

Parágrafo único. O Ministro de Estado do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome será o Secretário-Geral do CONSEA.

Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:

I - submeter à análise da Câmara Interministerial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional as propostas do CONSEA de di-
retrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários para
sua consecução;

II - manter o CONSEA informado sobre a apreciação, pela
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, das
propostas encaminhadas por aquele Conselho;

III - acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas
e recomendações aprovadas pelo CONSEA nas instâncias respon-
sáveis, apresentando relatório ao Conselho;

IV - promover a integração entre a Política e o Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional e as demais políticas
sociais do Governo Federal;

V - instituir grupos de trabalho interministeriais para estudar
e propor ações governamentais integradas relacionadas à Política e ao
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI - substituir o Presidente em seus impedimentos;

VII - presidir a Câmara Interministerial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

Seção II
Da Secretaria-Executiva

Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA
contará, em sua estrutura organizacional, com uma Secretaria-Execu-
tiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcionamento.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros ne-
cessários à estruturação e funcionamento da Secretaria-Executiva serão
consignados diretamente no orçamento da Presidência da República.

Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:

I - assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA, no
âmbito de suas atribuições;

II - estabelecer comunicação permanente com os conselhos
estaduais e municipais de segurança alimentar e nutricional, man-
tendo-os informados e orientados acerca das atividades e propostas do
CONSEA;

III - assessorar e assistir o Presidente do CONSEA em seu
relacionamento com a Câmara Interministerial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, órgãos da administração pública, organizações da
sociedade civil e organismos internacionais; e

IV - subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e
conselheiros com informações e estudos, visando auxiliar a formu-
lação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA.

Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA di-
rigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e avaliação das
atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras atribuições
que lhes forem cometidas pelo Presidente e pelo Secretário-Geral do
Conselho.

Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-
Executiva contará com estrutura específica, nos termos estabelecidos
em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos em comissão
e funções de confiança para essa finalidade.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA, o
presidente da comissão de que trata o § 2o do art. 2o, e, a convite de
seu presidente, representantes de outros órgãos ou entidades públicas,
nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem a
sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião,
seja justificável.

Art. 16. O CONSEA contará com comissões temáticas de
caráter permanente, que prepararão as propostas a serem por ele
apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar
e propor medidas específicas no seu âmbito de atuação.

Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na
Secretaria-Executiva do CONSEA serão feitas por intermédio da Casa
Civil da Presidência da República.

Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do
CONSEA constitui, para o militar, atividade de natureza militar e
serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de
merecimento, para todos os efeitos da vida funcional.

Art. 19. Ficam revogados os Decretos nos 5.079, de 12 de
maio de 2004, 5.303, de 10 de dezembro de 2004, e 6.245, de 22 de
outubro de 2007.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2007; 186o da Independência
e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias
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DECRETO No- 6.273, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007

Cria, no âmbito do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional - SI-
SAN, a Câmara Interministerial de Segu-
rança Alimentar e Nutricional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 7o, § 1o, e no art. 11, inciso III,
ambos da Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Câmara Interministerial de Segurança
Alimentar e Nutricional, no âmbito do Sistema Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional - SISAN, com a finalidade de pro-
mover a articulação e a integração dos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal afetos à área de segurança alimentar e
nutricional, com as seguintes competências:

I - elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Conselho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA:

a) a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
indicando as suas diretrizes e os instrumentos para sua execução; e

b) o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
indicando metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanha-
mento, monitoramento e avaliação de sua execução;

II - coordenar a execução da Política e do Plano Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional, mediante:

a) interlocução permanente entre o CONSEA e os órgãos de
execução;

b) acompanhamento das propostas do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;

III - monitorar e avaliar, de forma integrada, a destinação e
aplicação de recursos em ações e programas de interesse da segurança
alimentar e nutricional no plano plurianual e nos orçamentos anuais;

IV - monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política
e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - articular e estimular a integração das políticas e dos
planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;

VI - assegurar o acompanhamento da análise e encaminha-
mento das recomendações do CONSEA pelos órgãos de governo,
apresentando relatórios periódicos;

VII - definir, ouvido o CONSEA, os critérios e procedi-
mentos de participação no SISAN; e

VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 2o A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e
Nutricional poderá solicitar informações de quaisquer órgãos da ad-
ministração direta ou indireta do Poder Executivo Federal.

Art. 3o A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e
Nutricional será presidida pelo Secretário-Geral do CONSEA e integra-
da pelos representantes governamentais titulares e suplentes no CON-
SEA, de que trata o Decreto no 6.272, de 23 de novembro de 2007.

Art. 4o A programação e a execução orçamentária e finan-
ceira dos programas e ações que integram a Política e o Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional é de responsabilidade
dos órgãos e entidades competentes conforme a natureza temática a
que se referem, observadas as respectivas competências exclusivas e
as demais disposições da legislação aplicável.

Art. 5o A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e
Nutricional poderá instituir comitês técnicos com a atribuição de
proceder à prévia análise de ações específicas.

Art. 6o A Secretaria-Executiva da Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional será exercida pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, nos termos de ato a ser
expedido pelo respectivo Ministro de Estado.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2007; 186o da Independência
e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias
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DECRETO No- 6.274, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007

Acresce e altera dispositivos do Decreto no

1.422, de 20 de março de 1995, que dispõe
sobre a composição e o funcionamento do
Conselho Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial - Conmetro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 2o, parágrafo único, da Lei no 5.966, de 11 de
dezembro de 1973,

D E C R E T A :

Art. 1o Os arts. 1o e 2o do Decreto no 1.422, de 20 de março
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o ...............................................................………………….......…...............

..............................................................................................…..............

III - ........................................................................................…………..……………

...........................................................................................................

c) Instituto de Defesa do Consumidor - IDEC; e

d) Confederação Nacional do Comércio - CNC." (NR)

"Art. 2o .........................................……............................................

............................................................................................................

§ 1o O Plenário reunir-se-á três vezes por ano, a cada qua-
drimestre e, extraordinariamente, sempre que o Presidente o con-
vocar, estando presentes pelo menos oito de seus membros.

................................................................................................" (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2007; 186o da Independência
e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Miguel Jorge
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DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007

Autoriza o aumento do capital social das
Companhias Docas do Rio de Janeiro -
CDRJ, do Espírito Santo - CODESA, do
Estado da Bahia - CODEBA, do Pará -
CDP, do Estado de São Paulo - CODESP e
do Rio Grande do Norte - CODERN.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 4o do Decreto-Lei no 1.678, de 22 de fevereiro de
1979, e 15 do Decreto no 6.046, de 22 de fevereiro de 2007,
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